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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  090/2007/CM
Dispõe sobre a autorização para celebração de convênio para estágio não remunerado no âmbito do Poder Judiciário.

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), e
CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 05/2002-TJ, que instituiu o Programa de Estágio Curricular não remunerado no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade de mão-de-obra qualificada, a fim de viabilizar a celeridade e a presteza na entrega da prestação jurisdicional às partes;

CONSIDERANDO que o princípio da duração razoável do processo é um desdobramento do princípio da eficiência, e deve servir de norte e fundamento para todas as ações desenvolvidas no âmbito do Judiciário;

CONSIDERANDO as dificuldades orçamentárias para provimento de cargos vagos no Poder Judiciário, a despeito da crescente demanda dos serviços judiciários no Estado;
CONSIDERANDO a decisão proferida nas Sessões Extraordinárias realizadas em 21/8/2007 e 14/12/2007, nos autos Proposição n.º 31/2007 (id. 55.222),
R E S O L V E, ad referendum do egrégio Órgão Especial:

Art. 1.º Autorizar que o Presidente do Tribunal de Justiça celebre convênios com as faculdades e universidades para a realização de estágio curricular não remunerado, visando proporcionar experiência prática na linha de formação e aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e interpessoal do estagiário, como forma de complementação da aprendizagem e, ao mesmo tempo, melhoria da prestação jurisdicional.

§ 1.º O estágio curricular não remunerado é autorizado para as seguintes áreas:

I - 
DIREITO;

II - 
   INFORMÁTICA;

III - 
ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS;

IV -     PEDAGOGIA;

V - 
PSICOLOGIA;

VI - 
SERVIÇO SOCIAL;

VII - 
ENFERMAGEM;

VIII -  ODONTOLOGIA;

IX -     MEDICINA.

Art. 2.º O convênio poderá ser firmado para abranger as Varas com competência para apreciar questões relativas à família, infância e juventude, violência doméstica, execução penal, juizados especiais, fazenda pública e nos gabinetes dos magistrados.

§ 1.º O número de estagiários por Vara será estabelecido de acordo com a necessidade do serviço, nos gabinetes dos magistrados o número fica limitado a dois estagiários.

Art. 3.º Aplicam-se ao estágio não remunerado as regras estabelecidas na Resolução n.º 05/2002-TJ, no que couber.

Art. 4.º Os casos omissos serão resolvidos pelo egrégio Conselho da Magistratura.

Art. 5.º Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Provimento n.o 040/2007/CM, de 06/9/2007, disponibilizado no D.J.E. n.° 7.714, em 02/10/2007, publicado em 03/10/2007.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 28 de dezembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
          Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

                                        Membro do Conselho da Magistratura

 Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

       Membro do Conselho da Magistratura
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